Um primeiro diálogo sobre políticas públicas de educação
Muito legal a proposta do PPGE: currículo da PUC/SP de disponibilizar alguns dos programas da Secretaria de Educação a Distância do MEC e a preocupação em adensar as discussões do grupo, a partir das questões listadas.

Gostaria de me engajar nessa discussão, trazendo um excerto do texto de autoria de Beth Almeida, em que ela afirma:

O desenvolvimento dessa análise histórica propiciou identificar que desde os primórdios das idéias e experiências com tecnologias na educação e, em especial, na escola pública, as iniciativas dos dois países têm muitos aspectos convergentes, há problemas comuns e específicos, os alicerces conceituais se inter-relacionam embora os focos incidam sobre determinadas prioridades eleitas segundo as condições políticas, contextuais e culturais (ALMEIDA, 2008, p. 32).
Endosso a percepção da pesquisadora sobre as convergências de muitos aspectos de ambos os países, trazendo as idéias dos pesquisadores portugueses Morgado e Ferreira (2006) e Pacheco (2000), sobre a descentralização das políticas educacionais portuguesas. 

Para Morgado e Ferreira (ibid.), a reforma e descentralização situam-se como questões de primeira ordem nos discursos políticos. Para os pesquisadores, há uma tendência em reforçar a autonomia das escolas (para resolver a crise de governabilidade dos respectivos sistemas educativos) imbricada a uma política de territorialização, mediante a tríade democratização, diversificação e eficácia. Qual seja, observa-se uma mudança da natureza do controle: antes, baseado na conformidade com regras impostas; agora, baseado nos objetivos e finalidades da ação (lógica de mercado). Ao fazê-lo, sinalizam:
Porém, o que a prática se encarregou de ir demonstrando foi que, a coberto deste discurso descentralizador e da publicação de normativos que aludiam à construção da autonomia das escolas, a administração central foi reforçando os seus poderes de decisão, numa lógica (re)centralizadora, não situando a escola na posição central que lhe havia sido consignada na definição das políticas educativas e curriculares. (MORGADO e FERREIRA, 2006, p. 76)

Pacheco (ibid.) traz um compêndio histórico das políticas educativas portuguesas, tendo como eixo o binômio centralização/descentralização. Neste movimento analítico, o autor deflagra a seguinte contradição: o processo de descentralização, enquanto responsabilização das escolas e dos professores, responde às necessidades de um Estado, a um só tempo, forte na seleção, organização e avaliação do conhecimento escolar (assim como no Brasil, com a adoção de documentos como RCN, PCN, DCN e de programas de avaliação de desempenho como ENEM, ENADE, grifo nosso) e fraco na gestão do processo de implementação. Nesse contexto, para o autor, o processo de territorialização só se efetiva se desenvolvido a partir de uma lógica interativa, em que se reconheçam os diferentes atores e se abarque o professor na tomada de decisão partilhada. 

A seu turno, Mea aponta neste nosso espaço de discussão alguns problemas relacionados à docência/tutoria relatados por atores sociais participantes de alguns programas brasileiros. Nas palavras da pesquisadora:

· Tutoria reativa, ou seja, os tutores só interagem para tirar dúvidas. 

· A docência não entende o conteúdo que ministra, ou seja, muitos tutores não estão teoricamente preparados para ensinar os conteúdos dos módulos. 

· Não dominam as interfaces dos ambientes digitais e por isso não fazem mediações pedagógicas. 

Em meu entendimento, a problemática da docência/tutoria online coaduna-se com a lógica subjacente às políticas de educação, que ainda centralizam o que há de substantivo (diretrizes curriculares, tratamento dos conteúdos dos programas de EAD pelos mentores/conteudistas etc.), muitas vezes em detrimento das ações periféricas (como, por exemplo, as ações de docência/tutoria e avaliação). Este é um dos desafios que se impõe às políticas de EAD. 
A síntese que o PPGE Currículo (PUC/SP) traz sobre a atividade em que delineamos nossa trajetória na EAD sinaliza o quanto grande parte das nossas ações ocorre ou ocorreu no contexto de programas engendrados pelas políticas públicas de educação. Como podemos observar, somos sujeitos sociais realizadores da nossa história. Nessa perspectiva, pensar na problemática aqui anunciada é um desafio que se impõe não somente às políticas de EAD, mas a cada um de nós, como educadores e pesquisadores nesta área. Diante desse desafio é que convido os colegas a continuarmos esse diálogo.
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